
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DEMALTA

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

1.0.DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição de câmeras de
segurança e materiais necessários à manutenção e reposição dos componentes do sistema de
videomonitoramento existente nos prédios, unidades e espaços públicos do Município de
Malta/PB.

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

1.3. O presente termo de referência e demais anexos estão disponíveis no endereço eletrônico:
site do http://malta pb.gov.br.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE
MALTA

DATA E HORA LIMITE DE ENVIO DAS iPROPOSTAS: Até as 09:00 DO DIA 25/06/2026

EMAIL (ENVIO DAS PROPOSTAS licitacao prefeituraQQmalta.pb.gov.br

1.4 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇO:
1.4.1 O presente termo de referência para recebimento de propostas ficará aberto pelo período
de 3 (três) dias úteis, a partir da data da divulgação no site da Prefeitura Municipal de Malta, no
Diário Oficial dosMunicípios
1.4.2 Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio do endereço eletrônico,
licitacao prefeituraGDmalta.pb.gov.br, concomitantemente, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então encerrar-se-á automaticamente passara para a etapa de envio dessa documentação
conforme solicitado.

2.0. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Para a contratação:

2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica —
Aquisição de câmeras de segurança e materiais necessários à manutenção e reposição dos
componentes do sistema de videomonitoramento existente nos prédios, unidades e espaços
públicos do Município de Malta/PB — considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos



em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

O fornecimento deverá observar padrões de qualidade, durabilidade, resistência às intempéries
e segurança, sendo os materiais compatíveis com uso em áreas externas.

A contratação será realizada com base no art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021, que
trata da dispensa de licitação em razão do valor, respeitados os limites legais, a vantajosidade
da proposta e a devida pesquisa de mercado, que assegura a compatibilidade dos preços
praticados e a economicidade da aquisição.

A pesquisa de preços foi realizada no Banco de Preços, conforme segue em anexo.
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO
A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a manutenção e a
continuidade do funcionamento do sistema de câmeras de segurança já instalado nos prédios,
unidades administrativas e demais espaços públicos pertencentes ao Município de Malta/PB.
Com o uso contínuo, a exposição às condições climáticas, as oscilações de energia elétrica e o
desgaste natural dos componentes, algumas câmeras e materiais integrantes do sistema de
videomonitoramento podem apresentar falhas, perda de qualidade das imagens, interrupções na
transmissão, dificuldades de armazenamento ou comprometimento total de seu funcionamento.

Essas ocorrências exigem a substituição dos itens danificados ou sem condições adequadas de
uso, a fim de evitar periodos prolongados de inoperância do sistema.
A aquisição pretendida destina-se, portanto, à reposição das câmeras de segurança e dos
materiais necessários à realização das manutenções preventivas e corretivas, garantindo que os
pontos de monitoramento existentes permaneçam em funcionamento regular e contínuo.

O sistema de videomonitoramento constitui importante instrumento de proteção do patrimônio
público, contribuindo para a prevenção de furtos, invasões, depredações, atos de vandalismo e
outras ocorrências capazes de causar prejuízos à Administração. Também auxilia na
preservação da segurança dos servidores, usuários dos serviços públicos e demais pessoas que
frequentam as dependências municipais.

A indisponibilidade de câmeras ou de componentes essenciais pode gerar áreas sem cobertura,
falhas na gravação das imagens e dificuldade na identificação ou apuração de eventuais
ocorrências.

Dessa forma, a reposição tempestiva dos itens defeituosos é indispensável para preservar a
eficiência e a confiabilidade do sistema já existente.

Ressalta-se que o Município dispõe de mão de obra própria para realizar a instalação,
substituição, configuração e manutenção dos componentes, razão pela qual a contratação limita-se à aquisição das câmeras de segurança e dos respectivos materiais necessários ao
funcionamento do sistema, não abrangendo serviços terceirizados de instalação oumonitoramento.
A solução permitirá o aproveitamento da estrutura já existente, a recuperação dos pontos de
monitoramento que apresentem falhas e a reposição dos componentes comprometidos, evitandoa necessidade de substituição integral do sistema e proporcionando maior economicidade àAdministração.



A não realização da contratação poderá ocasionar a interrupção parcial ou total do
videomonitoramento, manter áreas públicas desprotegidas, dificultar a apuração de ocorrências
e aumentar os riscos de danos ao patrimônio municipal.

Além disso, a demora na reposição dos componentes poderá agravar falhas existentes e elevar
Os custos futuros de recuperação do sistema. Diante disso, a aquisição mostra-se necessária e
adequada para assegurar a manutenção, a reposição e o funcionamento contínuo das câmeras
de segurança já existentes, contribuindo para a proteção do patrimônio público, a prevenção de
ocorrências e a continuidade das atividades administrativas do Município de Malta/PB.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

A contratação pretendida refere-se à aquisição de câmeras de segurança e dos materiais
necessários à manutenção e à reposição de componentes do sistema de videomonitoramento já
instalado nos prédios, unidades e espaços públicos doMunicípio deMalta/PB.

O valor global estimado da aquisição corresponde a R$ 56.340,99 (Cinquenta e seis mil,
trezentos e quarenta reais e noventa e nove centavos) conforme pesquisa realizada pormeio da
plataforma Banco de Preços e Mapa Comparativo de Preços anexado aos autos.

Considerando que se trata de aquisição de bens comuns e que o valor estimado é inferior ao
limite legal vigente para compras e outros serviços, mostra-se juridicamente possível a
realização da contratação direta, mediante dispensa de licitação em razão do valor, com
fundamento no art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A adoção da dispensa de licitação não afasta o dever da Administração de realizar planejamento
adequado, demonstrar a necessidade da aquisição, definir corretamente as especificações e os
quantitativos, comprovar a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado e
selecionar a proposta mais vantajosa para oMunicípio.

A utilização desse procedimento apresenta-se adequada à natureza e ao valor da demanda,
permitindo o atendimento da necessidade administrativa de forma eficiente, célere e econômica,
sem prejuízo da observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, planejamento, transparência, competitividade e economicidade.
A escolha da dispensa também se justifica pela necessidade de assegurar a reposição
tempestiva das câmeras e dos componentes que apresentem defeitos, desgaste, perda de
desempenho ou impossibilidade de recuperação, evitando que os pontos de videomonitoramento
permaneçam inoperantes e exponham o patrimônio público, os servidores e os usuários dos
serviços municipais a riscos decorrentes da ausência de monitoramento.

Ressalta-se que o Município dispõe de mão de obra própria para executar a instalação,
substituição, configuração e manutenção do sistema.
Assim, a contratação limita-se ao fornecimento dos bens necessários, permitindo o
aproveitamento da estrutura técnica municipal e evitando despesas adicionais com serviços
externos que podem ser realizados diretamente pela Administração. Antes da autorização da
contratação direta, deverá ser certificado nos autos que o valor da presente aquisição, somado
às demais despesas realizadas no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora com
objetos de mesma natureza, permanece dentro do limite estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021, afastando-se qualquer hipótese de fracionamento indevido da despesa.
O processo deverá ser devidamente instruído com os documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº
14.133/2021, especialmente a formalização da demanda, a estimativa da despesa, a
demonstração da disponibilidade orçamentária, a comprovação da habilitação do fornecedor, a



razão da escolha do contratado, a justificativa do preço, amanifestação jurídica, quando cabível,
e a autorização da autoridade competente.

Deverá, ainda, ser assegurada a divulgação do aviso de contratação direta pelo prazo legal, com
a finalidade de permitir o recebimento de propostas adicionais e ampliar a competitividade,
buscando-se a obtenção da condição mais vantajosa para a Administração.

Diante do valor estimado, da natureza comum dos bens, da existência de pesquisa de preços,da necessidade de manutenção e reposição do sistema de videomonitoramento e da
possibilidade de obtenção de proposta vantajosa mediante procedimento simplificado e
transparente, encontra-se justificada a realização da contratação por dispensa de licitação, com
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS

a) O prazo de 10 dias uteis a partir de sua assinatura, limitando-se aos devidos créditos
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art.
107 da referida norma.

b) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput), devendo a contratada
cumprir com zelo e boa-fé.

2.2. Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1. O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda
a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e
seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de sua proposta inicial,
na forma deste item através do e-mail. licitacao.prefeituraQmalta.pb.gov br.
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
através do e-mail licitacao prefeituraGDmalta pb.gov.br, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura do procedimento.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o



compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Uma vez enviada a proposta no e-mail lcitacao prefeituraQmalta.pb.gov.br
Os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la oumodificá-la.
DA DOCUMENTAÇÃO DEHABILITAÇÃO

DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURIDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA,
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

1.Relativa Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro
do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as
posteriores alterações, se houver;
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos
documentos de eleição de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

f) Em se tratando de Microempreendedor Individual —MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;
9) CPF e RG do administrador.

!l- Relativos A Regularidade Fiscal e Trabalhista

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da
Receita Federal;

Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da
Fazenda Nacional.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço —FGTS: Certidão de
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;



Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal (Alvará e FIC), se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Hl- Relativos a Capacidade Econômico-Financeira

a. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
As certidões, referida nas alíneas anteriores, que não estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua emissão.

IV- Relativos a Capacidade Técnica -TÉCNICO-OPERACIONAL

Apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por contratantes anteriores, públicos
ou privados, que demonstrem a execução de serviços similares aos aqui contratados.

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
Deverá encaminhar as declarações para habilitação de forma complementar anexo a esse termo.
Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

A documentação deverá:
a) estar em nome da licitante;
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos
omissos, o agente de contratação considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias
anteriores à data de recebimento dos envelopes;

o) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de
recolhimento centralizado.
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.



ATENÇÃO:

Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, a
Prefeitura Municipal de Malta, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB.

No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

Requisitos da Contratada:

Experiência comprovada na prestação dos serviços aqui licitados.

Equipe técnica qualificada e certificada para realizar os serviços.
Condições Contratuais:

O contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, mediante
avaliação do desempenho da contratada.
O pagamento pelos serviços será realizado mediante medição e ou aprovação dos serviços
executados.

A contratada deverá fornecer garantia dos serviços prestados e dos produtos substituídos.
3.0. DA COMPRA
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

cóDico DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE
1 Bandeja para Rack 32U Unidades 3
2 Cabo de rede CAT6 com 305 metros, na cor preta, 100% Caixas 13

cobre.
3 Caixa de passagem externa CFTV Vbox 1100E, na cor Unidades 27

branca.
4 Câmera VHD B 3150 Unidades 4
5 Conector P4 Unidades 120
6 DVR 16 canais, NHDX 3116 Unidades 2
7 Filtro de linha 4 entradas Unidades
8 Câmera VHD 3120 Unidades 21
9 Fonte AC/DC 12,8V 10A, metálica EFM 1210G2 Unidades 12
10 HD Purple de 2TB Unidades 3
o! Nobreak de 1200 KVA Unidade 1
12 Conector de Balun Pares 120
13 Rack 32U Unidades 3
14 Régua para Rack 12 entradas Unidade 1

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das



disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do
Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21.

4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislação vigente.
5.0. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

5.2. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

5.3. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de
acesso.

5.4. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.

5.5.0 valor total é equivalente a R$ 56.340,99.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

8.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133121.
7.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.



7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou
a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido
processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

8.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
8.1.1. Entrega: 5 (cinco) dias.
8.2. Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para
a entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.

8.3. vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por
tratar-se esta contratação, de fornecimento contínuo. Portanto, no caso de prorrogação, o
quantitativo originalmente contatado é renovado para cada novo período de vigência, respeitados
o limite e requisitos estabelecidos na legislação pertinente. O Contratado não tem direito
subjetivo à prorrogação contratual.
9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.



9.6. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila
9.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

10.0. DO PAGAMENTO

10.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento
11.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor,
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
11.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida
em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal,
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

12.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente
pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco



por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos Il, Il, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, VI e VII do caput domesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º do
referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21
14.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
15.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que
o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | = índice de compensação financeira, assim
apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO

16.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

17.0. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Aquisição de câmeras de
segurança e materiais necessários à manutenção e reposição dos componentes do sistema de
videomonitoramento existente nos prédios, unidades e espaços públicos do Município de
Malta/PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições
do Art. 107, por tratar-se esta contratação, de serviço contínuo.

17.2. Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da
contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos
potenciais benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das
atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso,



haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com
contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de
procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência
de eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os
custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a
contração por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação
do prazo de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que
a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do
contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração.

17.3. Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei
14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados
os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a
alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente
instrumento, da forma como se apresenta.

18.0. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UMTODO
18.1. Conforme os elementos apresentados, a solução é: Aquisição de câmeras de segurança e
materiais necessários à manutenção e reposição dos componentes do sistema de
videomonitoramento existente nos prédios, unidades e espaços públicos do Município de
Malta/PB. Entende-se que o fornecimento poderá ser realizado na forma parcelada.

19.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

19.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais
€ financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes
resultados:

19.2. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Aquisição de câmeras de segurança e
materiais necessários à manutenção e reposição dos componentes do sistema de
videomonitoramento existente nos prédios, unidades e espaços públicos do Município de
Malta/PB.

19.3. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis.

19.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras
sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao
contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos,materiais e financeiros para
outras atividades fins da Administração.

19.5. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.



20.0. DA ANÁLISE DE RISCO

20.1. Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação
semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de
obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de
força maior.
20.2. Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a
ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
presente fornecimento deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

Malta - PB, 17 de junho de 2026.


